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LEI MUNICIPAL N.o 589/2024, de 06 de fevereiro de 2024.

AUTORIZA REMANEJAMENTO
TOTAL OU PARCIAL DE

DOTAçÔES ORçAMENTÁRIAS
PARA O EXERC|CTO OÉ 2024, e dá

outra providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 38, da Lei
Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra-
PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art 1o Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos de uma categoria de programaçáo para outra ou de
um órgâo para outro e a consequente anulaçáo total ou parcial de dotações
orçamentárias contantes dos Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do
Exercício de 2024 - Lei No 58312023, de 2711112023, até o valor de R$
24.223.537,5O Mnte e quatro milhões, duzentos e vinte e três mil, quinhentos
e trinta e sete reais e cinquenta centavos), conespondente a 50% do Orçamento
Municipal utilizando como fonte de recurso as disponibilidades caracterizadas
no parágrafo 'to, do Artigo 43, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.

AÍ1. 2o Fica autorizado a transposição, o remanejamento ou a

transferência de recursos de uma categoria de programaçâo para outra ou de
um órgâo para outro de dotações vinculadas as despesas obrigatórias de carater
continuado, como definidas no art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e a
outras despesas até o montante de R$ Lei No 583/2023, de 2711112023, alé o
valor de R$ 24.223.537,50 (Vinte e quatro milhões, duzentos-evinte e três mil,
quinhentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), utilizando como fonte de
recurso as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1o, do Artigo 43, da Lei
Federal n" 4.320, de 17 de março de í964.

Paragrafo único. A fonte de recursos para cobertura dos créditos abertos na
forma definida no caput deste artigo é o remanejamento autorizado nos termos
do artigo 10 desta Lei
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AÉ. 3o O remanejamento autorizado só deverá ser utilizado para

remanejar, exclusivamente dotações orçamentárias consignadas nos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social alocadas nos grupos de natureza de
despesa.

e 62 anos de Emancipação P do Município.

Dr. MANO VIRGULINO SIMÃO
- Prefeito Constitucional -

l-'31'- Pessoal e Encargos Sociais;

ll -'32'- Juros e Encargos da Dívida;

lll - .33' - Outros Despesas Correntes;

lV -"44' - lnvestimentos;

V -'46'- Amortização da Dívida.

Art. 40 O remanejamento autorizado far-se-a até o limite dos saldos das
respectivas dotaÇóes vinculadas;

I - no órgão a programas diferentes;

ll - no programa a órgão diferentes;

lll -a órgãos e programas diferentes.

Paragrafo único. O Decreto que autorizar a transposição, o remanejamento ou
a transferência de recursos nos limites especificos nesta Lei discriminará os
valores remanejados agregados segundo as categorias definidas nos artigo 30

desta Lei.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado da
Paraíba, em 06 de fevereiro de 2024,201 anos de lndependência do Brasil
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CEP: 5t995-OOO. MANAÍRA/PB.

CNPJ.: 09. l{6.131/0001-9S

LEI MUNICIPAL N" 56E/2024, de 06 dê fevêÍei.o de 202,4

Dispóê sobrê a atualizaçào
do Pi3o Necion.l do Salárb
lrínimo, no àmbito do
iluniclpio dê ÍtlanaÍra-PB, e

dá outías providências.

O PREFEIÍO CONSÍITUCIONAL DO ÍíUNICíPIO DE MANAíRA.
ESTADO DÂ PARÁÍBA, no uso de suas atÍibuiçôes legais pÍevistas no

aÍt. 30, da Lei Orgânica Municipal, íaço sâbo. qúê a Cámara dê
Vêrcadorês dê iranaíra-PB, DECREÍA ê êu SAÍtlClOÍ{O a 3eguintê
Lei.

Art. í'- Fica estabelecido o salário-minimo, no ámbito daAdministração
Municipal de ManaÍra-PB, de R$ 1.4í2,00 (mil quatÍoceotos e doze
Íeai3), o valor mÍnimo legaldo saláÍio a ser Íecebido pelos seNidore6
eletivos e comissionados, que percebem com base em salário-mÍnimo,

I coníorme Dêcrêlo PÍêsidêncial acima indicado. drio valor passd, a
I ügorar a partir de 'l' de ianero de 202,1.

AÍt. 2' - Em decorÍência do dÉposto no artigo 1o fcam reajustados
para Rt: í.ilí2,00 (mil qual.ocênto3 ê dozc .êai!l, os valoÍês
graÍados a menor. nas tabelas salariab dos quados de caíÍeiÍa dos
servidores eÍelivo§, bem como, comissiooados do MuÍÍclÍio de ManalÍa-
PB, qJe percebem com base no mlnimo legal.

AÍt. 30 - O ajuste de que trata esta Lei, obedece ao que dbpõe a

legislação em vigor e está de acoÍdo ao que estabelece a Lei
Orçamentária Anual - LOA, e, a Lei de DiíetÍizes OÍçamentáÍias -
LDO, bêm como OecÍêto no 11.Eô1, dê 27 dê dêzêmbro dê 2023, que

dispôs sobre o valor do salário mÍnimo a vigorar a paíir de lo de
janeiro de 2024.

Aú ilo - Esta Leientôrá em vigor na dâta de sua publicaçâo, revogas

as disposições em conlrário, retroagindo seus eíeitos ao dia l' dê
,anêiro dê 2024.

Gabinete do Pretêito Constitucioral do municípío dc ÍrlanaÍra,
Estado da Pa.aiba, em 06 dê revereiro de 202i1,20í anos de
lndependência do Brasil e 62 anos dê EmancipaÉo Políicâ do
Município.

LÉl MUNICIPAL N.'58912024, de 06 de feveÍeiro de 202ia.

o pREFEtro coNsnructoNAl Do MuÍ{rclpro oE ÍI|ANAíRA.
ESTADO DA PARÂÍBA, no uso de suas atribuiçôes legais previstas

no art. 36, dâ Lêi Oqânicá Ítlunicipal, faço sabeí que â Cám.Íâ
de Vêrêadores de llanaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO a

sêguinte Lei.

Aí íô Fica aúloizada a Uansposição, o remanejamento
ou a transÍeÍência dê rêcursos de uma câtêgoria de progÍâmação
paÍa o{ita d,l de um óÍgão para oufo ê a consêquênte anulação
total ou parcial de dotações orçamentáÍias contantes dos Orçamênto
Fiscal e da Seguridade Social do Exerclcio de 202i1 - Lei No 583/
2023, de 2711112023, até o valor de R$ 2ií.223.537,50 (Vintê ê
quatro milhôes, duzentos e vinte ê úês mí|, quinhêntos e trinta ê
sete reais e cinquenta centavos), coÍrespondente a 50Ôlo do
Orçamenlo Municipal utilizando como lonte de recurso as
disponibilidades caracterizâdas ôo pârágÍaÍo l', do Artigo 43, da
Lei Federal no,1.320. de '17 de maÍço dê 196,1.

Art 2o Fica aúorüado a úanspo6ição, o .êmanejamenlo ou a

baÍtsÍerência de recursos de uma categoÍia de programaçáo para
ouúa ou dê um ó.9áo para outÍo de dotações vhcuhdas as despesas

ob,ioatórias de carateÍ coírtinrado, como dêfinidas no arl. 17 da Lei

de Respoosablidade Fiscal, e a outras dêspesâs até o montanle de
R§ Lei l\r 58312023, de 2711112023, até o talor de RS 2,4.223.537,50

Mnte ê quatro milhõês, duzentos e vinte e três mil, qlinhentos e
binta e sete reab e cinquenta cêntâvos), ulilizando como fonte de
redrrso as dbponbldades caÍacleÍizadas no parágÍaío 'lô, do Aíigo
43, da Lêi FêdêÍal no ia.320, de '17 de març! de 1964.
PaÍ.graÍo único. A fofie dê recuísos pará cobertuía dos créditos
abeíto6 na forma defÍida no caput deste aÍtigo é o Íemaneiamento
autoúado nc term6 do aílúo ío desrta Lei

AÊ 3o O remanejameito autqizado só deverá seÍ utilizado
paía Íemanejar, exclusivamerúe dotâçóes orçâmeriáÍias coÍrsignadas
nos Orçamêfit6 Fiscal e da SeguÍidade Social alocadas nos grupos

de nafuÍeza de despesa.

| -'31' - Pessoal e Encargos Sociais;
ll - 32' - Juros e EncâÍgôs da Olvida;
lll - '33' - Outo6 Oespesas Correntes;
lV - 1+,1" - lnvêslimentos:
V - ',{6" - AmoÍtizaçáo da Dtvida.

Art- 40 O remanejamento autoÍizado ÍaÍ-se-a até o limite
dos saldos das respectivas dotâções vinculadas:

| - no órgão a programas diÍereote6;
ll - no pÍograma a órgão diferentes;
lll - a órgãos e pÍogramaE diferenles.

PaaagÍaÍo único. O Dêcreto que autoÍizar a tran6posição, o
ÍemanejameÍlto ou a tarcÍeÍência dê recuÍsos oos limites especiticos

Dr. ÍÚANOEL VIRGULINO SIMÃO
- PreÍsito Constilucional -
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AUTORIZA
REiIANEJAMENTO TOÍAL
OU PARCIAL OE DOTAçÔES
ORçA]ÚENTÁRIAS PÂRA O

EXERCÍC|O DE 2o2ií, e dá

ou(ra providências.
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AÉ f - As dêspesas r6L*hntes da aplicação desta Lei coÍÍerão à
corúa das dotaçôês oÍçamerúáÍias coÍÉignadas à SecÍetaria Municipal
de Saúde, em coíEonância ao que dbpôe o art. 90 - C da Lei Federal
n' t2.994, de '17 de.iunho de 201.1, Lei FedeÍal nó t3.708/20'18 e Lei
Nacional n' 4.320,/6i1.

Aú 3' - A implemeÍbçâo do disposto nesta Lei obseNaÍá o previsto

no art- í69 da Coflíituição Federal e as normas pertihentes da Lei
Compbmentar no í0'1, de 0,1 de maio de 2000.
Art. a' . Esta Lêi ent.ará em vigoÍ na data de sua publicaçáo,
rêvogadas às disposiçóes êm contÍário.
Gabinete do PÍerêito Con3tiürcional do municlpio de lranaíra,
E3tâdo da Paraíba, em 05 dê ÍevêÍêiro de 2024, 20í ano3 de
lndêpendência do Brasil ê 62 anos de Emâncipâçáo Pol,ticE
do Í{uniclpio,

oÍ. ilANoEL VIRGUINO SIMÃO
- Prefêito Constitucional -

Dr, MANOEL VIRGULINO SIÍÚÂO
- PreÍêito Con3titucional -

LEI MUNICIPAL N" 590i2024, dê 06 de feverciro dê 202,í.

REGULA ENTA A
FrxAçÂo Do Prso
SALARIAL DE AGENTE
coiruNlÍÁRlo DA sAúDE
. ACS E DOS AGENIES DE

coMSÂTE Às ENDEM|AS

- ACE OU
EOUIVALEÍ'lÍES, Nos
TERII OS OA EÍIIENOA
coNsTmJcpNAL No í20,
DE 5 DE ÍIIÂIO DE 2022,
BEII COÍÍO, PORTARIA
Íús No 3.086, DE í9 DE
JANÉIRO OE 2021, e dà
oulras providências.

oPREFEÍTo coNsnruqoNAl Do MUNtclHo DE i,ANAíRA. ESTADo
OA PARAíBA, no uso de §uas atribuiçôes legâis pÍeüstâs no art 3E, da
Lei Orgânica lrunicipal, c/c a Emenda Constitucional nô í20, dê
OSnSnO22, faço saber quê a Câmara dê Verêadores de Manalra-PB,
DECRETÂ e eu SANCIONO, a seguinte Lei:

Art. íô " Fica regdamentado, no âmbito do Município de ManaÍra-PB, os

vencimentos dos cargos de Agentes Comunitá.ios de Saúde (ACS) e
dos Agentes dê Combate às Endemias (ACE) dêsta Municipalilade, em
R$ 2.824,00 (doB mil oitocoítos ê vinb e qüatro Í€áisl, confoÍme
preüsão da Emenda CorBtitucional n" 12012022, publicada em 06 de
maio óe 2022, Lêi no 13.708/2018 e Portaria MS no 3.086, de 19 dê
janeiro de 202,í.

§ ío - O piso dos Agentes mencionados no caput ficará adstrilo a 2
(dois) salários mínimos nâcionais-

§ 20 - A insalubridade percebidâ pelos Agentes Comunilários dê Saúde
e Agentes de Combales às Endemias, bêm como, o número da vaga
para cadá categoÍia, será regido pela lêgislação anterior do entê público.

§ 30 - O piso salarial fixado no câpú do ariigo será relÍoativo â 0í de
ianeiro de 202,t.

§ ilo - A jomada de trabalho de 40 (quarenta) horas exigida. paÍa garantia

do piso salaÍial previsto nesta Lei deverá seÍ integralmêntê dedicada às
açôes e sêÍviços de pÍomoção da saúdê, vigilância epidemiológica e
combate a endemias em prol das famÍlias e comúidadês assisüdas,
denbo dos respêctivos lerritóíios de atuação, sêgundo as atÍibuições
anteriormente estabelecida6 e eúgênciaô do Mhbtéío da Saúdê.

LEI COMPLEMÉNTAR iruNlClPÂL No 0'10/2024, de 06 do íevoÍêiÍo
de 2O2a

ALÍERÂ A LEI
COMPLÉMÊNTAR
ÍrlUNlClPAL No 001/2022,
OATADA DE 25 DE ABRIL DE
2022, PÂRÂ FAZER A
ATUALTZAçÂO DO PtSO
SALAR|ÂL Do ÍrtAGtsrÉRto
ÍTIUNICIPAL E OÁ OUÍRAS
PROVTDÊNCtÂS.

o pREFEtro coNs Tucroí{Al- Do tíuNtcíprc DE ÍíANAÍRA.
ESTADO DA PARÂIBA, no uso de suas atÍibuiçôês legais previstas

no art 38, da Lêi Orgánicâ rl.|bipal, Íaço saber quê a Càmar.
de VeÍêadores dê lrlanal.a-PB, DECRETA e eu SÂNCIONO a
seguinte Lêi,

ÂÍL ,". Fica aúoÍizado ao Poder Exedtivo Municipâ|, no sentido de
rêajustaí 06 vencimento6 bá§cos dos integíarÍes do Magistério Público
Municipal de ManalÍa, no percêntual de 10.Á (dez por cento), sendo
o reÍerido Íêajustê corÍespondente a 3,8?Á (tÍ&, vÍrgula 3essenta
e dois por cêíto), do exercÍcio de 202,1. confoÍme autorizado pelo
MiíistéÍio dâ Educáção e Cultrra - MÉC e mais uma complêmentação
de 6,38i6 (sêÉ vlrgula trinta ê oito por cqtto) do reajuste. reÍerente
ao exerêício de 2023, formándo 'l0o/o de reajuste, que será
desembolsado someíúe a partiÍ de 01 de janeiro de 2024, inclusive
com êfeitos ret oativos à mencionada data.

AÍ1.2". Modfcâ o aÍt.7o, inciso ll, alÍnea "a'da LeiComplementar n"
011,/2010, de 05 de ianêiro de 2010, cujo dispositivo passará a ter a
seguinte redaÉo:

o íficâ obüda em cuÍso de íorma ode ro

PÁGINA 02
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nesta Lêi discÍiminará os valores Íemaneiados agíegados segundo as
categorias definidas nos artigo 30 desla Lei-

AÍt 6o Esta Lei enfa em ügor na data de súa publicaÉo.
Gabinetê do Prêleito Constitucionôl do municlpio dê Manâíra,
Estado da ParaÍb., em 06 de íeverêiro de 202a, 20í ano3 dê
lndêpendência do B.aril e 62 anos de Emancipação Polftica do
irunicípio.

a) - ProÍessoÍ do Maqistério (MAG) Classe'4" é o detêntor de


